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TANTAS RESPOSTAS QUANTAS AS VOZES QUE SOBRE ELE SE PRONUNCIARAM” 
 
ANDRADE, Manuel da Costa (2009) “A Fraude Fiscal – Dez anos depois, ainda um crime 
de resultado cortado?”, Direito Penal Económico e Europeu: Textos Doutrinários, III, 
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RESUMO 
 O tema em que nos focamos nesta tese é o momento de consumação do crime de 
fraude fiscal na ordem jurídica portuguesa. 
 O Regime Geral das Infrações Tributárias (RGIT) trouxe uma importante 
restruturação na fraude fiscal, essencialmente no que diz respeito ao momento da 
consumação, passando a estabelecer um momento temporalmente definido para a 
consumação do crime, consagrado no nº 3 do artigo 103º do diploma, preceito em que nos 
centralizaremos ao longo desta dissertação. 
 O momento da consumação agora consagrado no nº 3 consagra um regime 
especialmente importante porque, definindo a lei as condutas típicas que podem ser reiteradas 
(v.g., falsificação da contabilidade), importa determinar o momento em que o crime se 
considera cometido sendo que até lá ocorrem atos de execução, mas o crime não está ainda 
perfeito, acabado, donde a possibilidade da desistência voluntária da consumação e 
consequente impunidade ou a punição por tentativa, quando admissível. 
 Nesta dissertação analisamos a estrutura do crime de fraude fiscal e sua influência no 
que concerne ao momento da consumação. Olhamos as diversas posições doutrinais bem 
como as decisões proferidas pelos tribunais no âmbito desta matéria, que não são uniformes. 
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ABSTRACT 
The issue at focus is the moment of consummation regarding the crime of tax fraud 
in the Portuguese legal outlet. 
The General Tax Offenses Regime (RGIT) has brought about an important 
restructuring in the tax fraud area, mainly regarding the moment of consummation, for it 
began establishing a temporary moment for the consummation of the crime, enshrined in 
article 103 (3) of the law, the precept in which we will bare our focus throughout this 
dissertation. 
The moment of consummation now enshrined in paragraph 3 enshrines a particularly 
important regime because, by defining the law as typical behaviors that can be reiterated (eg 
falsification of accounting), what is truly relevant to determine is the moment when the crime 
is considered committed; until then, there might occur acts of execution, but the crime is not 
yet perfect, finished, and there is a possibility of voluntary abandonment of consummation 
and consequent impunity or punishment by attempted, when admissible. 
In this dissertation, we analyze the structure of the crime of tax fraud and its influence 
pertaining to the moment of consummation. We look at the various doctrinal positions as 
well as the decisions handed down by the courts, which are not uniform regarding this matter. 
 
 
Keywords: Tax Fraud; Consummation; Tax Declaration. 
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INTRODUÇÃO 
A Sociedade que olhamos hoje é demarcada por uma mutabilidade constante. A 
criminalidade económica e fiscal é, nos tempos que correm, exercida maioritariamente no 
seio de pessoas coletivas.  
Situando-nos no ramo do Direito Penal Tributário, os crimes fiscais são acrescidos de 
uma complexidade notória, pelo que compete a nós, enquanto geração de juristas vindouros, 
prestar o nosso contributo a fim de compreender, clarificar e facilitar a atuação do Estado 
perante esta evolução.  
Com a entrada em vigor do RJIFNA, aprovado pelo Decreto-Lei 20-A/90, de 15 de 
janeiro, previu-se pela primeira vez o crime da fraude fiscal. Mais tarde, entrou em vigor o 
RGIT, aprovado pelo Decreto-Lei nº15/2001, de 5 de junho. Certo é que a fraude fiscal se 
afirma como um crime de elevada importância, que mereceu e merece a atenção de diversos 
autores. 
E, passados hoje 28 anos deste marco legislativo – que consciencializou a realidade  
política para a importância da fuga ao imposto no Estado Social, alertando para a dinâmica 
da operabilidade do sujeito económico moderno –, propomo-nos a analisar um  elemento 
constitutivo do crime de fraude fiscal: a consumação. 
Inicializamos o nosso percurso debruçando-nos sobre os diplomas legislativos que 
consagraram a fraude fiscal, em que nos propomos analisar a estrutura, elementos e ratio do 
tipo legal. 
Passaremos então ao momento consumativo propriamente dito da fraude fiscal, em 
que damos especial enfoque à a sua aplicabilidade em concreto, quando perante os principais 
impostos consagrados no Sistema Fiscal Português.  
Num terceiro momento, analisamos a posição dos tribunais nesta matéria, as suas 
opiniões, fundamentos e decisões. 
É nosso entendimento que nem sempre os tribunais e doutrina, articulando uns com 
os outros, têm decidido de forma mais correta, quando desta matéria se trata, ainda muito 
pela influência da doutrina dos tempos em que vigorava o RJIFNA. 
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CAPÍTULO I -  A FRAUDE FISCAL. BREVES CONSIDERAÇÕES 
1. Notas introdutórias 
Foi numa carta escrita em 1789 que o presidente Benjamin Franklin, ao dirigir-se a 
Jean-Baptiste Leroy, escreveu: “In this world nothing is certain but death and taxes”.1 
É no contexto desta máxima, tão conhecida junto da comunidade fiscal, que iniciamos 
a nossa jornada na análise de um dos mais importantes crimes tributários, consagrado em 
sede de Direito Penal Tributário2, enquanto ramo de Direito Penal Especial: o crime de fraude 
fiscal. 
O primeiro passo nesta dissertação consiste em estabelecer a ligação do imposto aos 
alicerces do Estado Social. O Estado, no qual os cidadãos depositam a sua confiança para 
desempenhar as funções de ordem pública e social, recolhe receitas junto dos contribuintes 
para prosseguir os fins a que se compromete. Neste sentido, será percetível a importância da 
norma incriminadora a que nos referimos. 
O Estado Social radica nos princípios de justiça distributiva3, pelo que uma vez falhada 
uma eficaz recolha de receitas devidas, juntos dos contribuintes, o sistema ficará por si só, 
minado.  
A evasão fiscal, fenómeno que tem vindo a adquirir especial relevância nas últimas 
décadas, atinge o seu auge no seio das pessoas coletivas, especialmente quando a falta de 
receitas fiscais não se motiva pela falta de tecido empresarial, mas pela fuga ao imposto. 
É então necessário garantir que o sistema Penal atua, com o devido rigor, quando em 
causa estejam condutas graves, suscetíveis de diminuição da receita tributária.4 
 
 
 
                                                          
1 Nada é mais certo neste mundo do que a morte e os impostos. 
2 Nas palavras de GERMANO MARQUES DA SILVA “(…) O Direito Penal Tributário é o ramo especial do 
Direito Penal que tem por objecto os crimes tributários e o Crime Tributário é o facto típico, ilícito e culposo 
declarado punível por lei penal tributária anterior.”, cf. SILVA, Germano Marques (2018), “Direito Penal 
Tributário”, 2ª Edição, Lisboa, Universidade Católica Editora, pp. 11. 
3 Consagra da CRP, no artigo 103º, nº 1 “O sistema fiscal visa a satisfação das necessidades financeiras do 
Estado e outras entidades públicas e uma repartição justa dos rendimentos e da riqueza.” 
4 GONÇALVES, Laureano (2004) – Direito Penal Fiscal / Evasão Fiscal, Dissertação do Curso de Pós-
Graduação em Direito Fiscal, Porto, Faculdade de Direito da Universidade do Porto. 
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2. Qualificação do Crime. A fraude fiscal na legislação Portuguesa 
Atualmente consagrada no Artigo 103º do Regime Geral das Infrações Tributárias5, 
aprovado pelo Decreto-Lei 15/2001 de 05 de junho,  a fraude fiscal tem na sua gênese o 
princípio da colaboração e cooperação dos contribuintes com a Administração Fiscal, 
impondo ao contribuinte que atue com lealdade e transparência nas suas intervenções com a 
Autoridade Tributária, vulgo Fisco.6 
Três grandes doutrinas foram formuladas em torno do bem jurídico que a fraude fiscal 
visa proteger: um primeiro modelo, germânico (ou patrimonialista) defende que o bem 
jurídico protegido é a efetiva lesão do património do Estado7; um segundo modelo, que 
sustenta que o bem jurídico protegido é o dever de colaboração, verdade e transparência que 
recai sobre o sujeito que atua com a administração tributária8; e um terceiro modelo, aquele 
que foi adotado pelo legislado português, que adota uma tese mista, ao considerar que o crime 
de fraude fiscal visa proteger os dois bens enunciados nas duas primeiras teses, quer o 
património do Estado, quer os valores de verdade, colaboração de transparência que recaem 
sobre o sujeito passivo. A conceção de fraude fiscal na ordem jurídica portuguesa protege, 
portanto, os dois bens jurídicos não se esgotando nem numa, nem na outra. 9 
                                                          
5 Na redação atual do RGIT, podemos ler: 
“1 - Constituem fraude fiscal, punível com pena de prisão até três anos ou multa até 360 dias, as condutas 
ilegítimas tipificadas no presente artigo que visem a não liquidação, entrega ou pagamento da prestação 
tributária ou a obtenção indevida de benefícios fiscais, reembolsos ou outras vantagens patrimoniais 
susceptíveis de causarem diminuição das receitas tributárias. A fraude fiscal pode ter lugar por: 
a) Ocultação ou alteração de factos ou valores que devam constar dos livros de contabilidade ou escrituração, 
ou das declarações apresentadas ou prestadas a fim de que a administração fiscal especificamente fiscalize, 
determine, avalie ou controle a matéria colectável; 
b) Ocultação de factos ou valores não declarados e que devam ser revelados à administração tributária  
c) Celebração de negócio simulado, quer quanto ao valor, quer quanto à natureza, quer por interposição, omissão 
ou substituição de pessoas. 
2 - Os factos previstos nos números anteriores não são puníveis se a vantagem patrimonial ilegítima for 
inferior a (euro) 15000. 
3 - Para efeitos do disposto nos números anteriores, os valores a considerar são os que, nos termos da 
legislação aplicável, devam constar de cada declaração a apresentar à administração tributária.” 
6 Cf. POMBO, Nuno (2007), “A Fraude Fiscal: A norma incriminadora, a simulação e outras reflexões”, 
Coimbra, Almedina Editora, pp. 53 e 54 
7 No seguimento desta doutrina, apenas estaríamos perante um crime de fraude fiscal, quando dele decorresse 
efetiva lesão patrimonial ao Estado. Como teremos oportunidade de ver adiante, não é esse o caso da fraude 
fiscal consagrada no ordenamento jurídico português. 
8 Em contraposição ao modelo anteriormente exposto, o modelo germânico, qualquer violação destes deveres, 
traduzir-se-ia num crime, sem necessidade de lesão do património do Estado, elo que este não constitui elemento 
interno do tipo. 
9 DIAS, Jorge Figueiredo e ANDRADE Manuel Costa (1999) – “O crime de Fraude Fiscal no novo Direito 
Penal Tributário Português – considerações sobre a factualidade típica e o concurso de infracções”, in “Direito 
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O crime de fraude fiscal é um “crime de perigo na perspetiva do bem jurídico e de mera 
atividade na perspetiva da conduta”10 , e pese embora a doutrina não ser unânime, está 
estruturado como um crime de resultado cortado11 , que visa tutelar tanto os valores da 
verdade e transparência como os interesses patrimoniais e fiscais, numa adoção de um 
modelo misto, em que o agente aspira a um resultado, mas não necessita de o alcançar. Por 
outras palavras, o sujeito passivo necessita de aspirar aquele resultado, mas não o necessita 
de alcançar; é neste seguimento que se analisa a aptidão da conduta (violação dos valores de 
verdade e transparência) à produção do efeito que se pretendeu(a lesão do património do 
Estado).12 
Em matéria legislativa, a fraude fiscal tem como primeiro ancestral o Decreto-Lei 
619/76, de 27 de julho, que abordava essencialmente um conjunto de infrações que pela sua 
gravidade, eram punidas com pena de prisão. O crime de fraude fiscal foi autonomizado pela 
primeira vez no artigo 23º do Regime Jurídico das Infrações Fiscais Não Aduaneiras, 
aprovado pelo Decreto-Lei 20-A/90, de 15 de janeiro. Com efeito, adotou-se, numa primeira 
fase, um sistema de mera multa criminal. A pena de prisão constituía pena alternativa, em 
caso de não pagamento da multa.13 
Este paradigma viria a ser transformado nas alterações ao RJIFNA, promovidas pelo 
Decreto-Lei 394/93, de 24 de novembro, que entrou em vigor a 1 de janeiro de 1994. 
A nova redação RJIFNA trouxe, desde logo, o agravamento das penas abstratamente 
aplicáveis, consagrando-se a pena de prisão, a título principal, no crime de fraude fiscal. 
A fraude fiscal está hoje consagrada no artigo 103º do Regime Geral das Infrações 
Tributárias. 
 
 
                                                          
Penal Económico e Europeu: Textos Doutrinários. Vol.II Problemas Especiais”, Coimbra Editora, pp. 420 e 
ss. 
10 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op.cit., pp. 225. 
11 Cf. DIAS, Jorge Figueiredo e ANDRADE Manuel Costa (1999), op.cit., pp. 421 e 422. 
12 DIAS, Jorge Figueiredo e ANDRADE Manuel Costa (1999), op.cit. pp. 432 a 434. 
13 SILVA, Germano Marques (2018), op.cit., pp. 21 e ss. O Decreto-Lei 619/76, de 27 de julho veio tentar 
prevenir a evasão fiscal. Refere Germano Marques da Silva que “(…) face às tarefas fundamentais do Estado e 
às finalidade do sistema fiscal, consagradas na Constituição, a evasão e fraudes fiscais haviam de ser 
considerados comportamentos graves lesivos de bens jurídicos importantes(…)”. 
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3. Conceito e definição do momento jurídico da consumação 
Chegados aqui, e naquele que é o nosso fio condutor a percorrer ao longo desta 
dissertação, compete-nos salientar que só com a entrada em vigor do RGIT se autonomizou, 
no preceito que rege a fraude fiscal, o momento temporal de consumação do crime.  
O momento consumativo de um crime é o momento a partir do qual o crime se 
considera fechado, completo; é o momento a partir do qual o crime se considera perfeito na 
ordem jurídica. 
Nem sempre, quer ao nível da doutrina, quer ao nível da jurisprudência, a solução para 
esta questão tem sido unânime. 
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CAPÍTULO II -  A CONSUMAÇÃO.  ANÁLISE LEGISLATIVA 
1. A fraude fiscal no Regime Jurídico das Infrações Fiscais Não 
Aduaneiras - Artigo 23º 
A compreensão e análise da redação em vigor carece necessariamente da compreensão 
da versão anterior do preceito. Neste capítulo, propomos um confronto entre a redacção do 
tipo de fraude fiscal  anterior ao Regime Geral das Infrações Tributárias e a que é hoje 
consagrada, assinalando as suas semelhanças e, essencialmente, as suas diferenças.  
O aludido Decreto Lei 20-A/90, de 15 de janeiro, no seu artigo 23º, precedeu a Fraude 
Fiscal consagrada atualmente no artigo 103º do RGIT. Neste preceito, consagraram-se um 
conjunto de condutas que constituíam o crime de fraude fiscal, ainda hoje previstas no 
preceito legal em vigor . 
Passamos a elencar as mesmas: 
i. A conduta tipificada na alínea a) consistia no ato de “Ocultar ou alterar factos 
ou valores que devam constar das declarações que, para efeitos fiscais, apresente ou preste a 
fim de que a administração fiscal, especificamente, determine, avalie ou controle a matéria 
colectável”. Esta conduta traduz-se ainda atualmente no encobrimento de valores que “devam 
constar dos livros de contabilidade ou das declarações apresentadas”14. O princípio basilar 
da contabilidade é de que esta deve refletir a realidade económica da empresa subjacente, 
pelo que não se cumprindo este princípio, e vertendo os valores defraudados numa declaração 
a apresentar à administração, o sujeito passivo está a violar os deveres de verdade, 
transparência e colaboração que sobre ele recaem. 
ii. A conduta tipificada na alínea b) consistia no ato de “Celebrar negócio 
jurídico simulado, quer quanto ao valor quer quanto à natureza quer por interposição, omissão 
ou substituição de pessoas”. Adiante teremos oportunidade de explorar o negócio simulado, 
os tipos de simulação e a sua aplicabilidade em sede de fraude fiscal.  
Da leitura do artigo decorre que, com a verificação em concreto de alguma das 
condutas típicas, e preenchendo-se a condição de suscetibilidade de diminuição das receitas 
                                                          
14 SILVA, Germano Marques (2018), op.cit., pp. 229. 
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tributárias (desvalor da ação)15, estamos perante um crime de fraude fiscal. No entanto, a 
questão que nos absorve nesta análise é a determinação do elemento do facto em que o crime 
se considera perfeito 
Parece-nos cognoscível, e nesse sentido seguiu toda a doutrina da época, que o crime 
consumar-se-ia com o preenchimento de alguma das condutas tipificadas no artigo 23º 
RJIFNA. 
O momento era então determinado pela prática da conduta tipificada, pois nenhuma 
outra alínea remetia para um outro momento temporal, levando-nos a concluir que esse seria 
o momento temporal da consumação do crime. 
Assim, quando o agente praticava alguma destas condutas tipificadas nas duas alíneas 
que compunham o artigo, ele estava ao mesmo tempo a determinar a existência do crime, 
pois a consumação dependia única e exclusivamente da prática de um daqueles atos. 
Da interpretação do artigo resultava uma importante conclusão que pensamos 
merecer ser frisada: não haveria possibilidade do agente se arrepender, e declarar ao Estado 
os valores anteriormente ocultados com o preenchimento da conduta, pois se o momento 
temporal da consumação do crime era o momento de execução daquela conduta fraudulenta 
e tipificada pela lei, nenhum espaço restava para que o agente desistisse voluntariamente do 
crime.  
 
2. A fraude fiscal no Regime Geral das Infrações Tributárias – Artigo 
103º 
 Com a vigência do RGIT, a fraude fiscal encontra assento no atual artigo 103º do seu 
diploma. O regime atual adotou o mesmo estilo do anterior artigo 23º do RJIFNA, 
procedendo a algumas importantes alterações, que passamos a analisar. 
 Em acréscimo às duas condutas tipificadas no artigo 23º do RJIFNA constitutivas do 
crime de fraude fiscal, verificado o requisito subjetivo (dolo),  foi aditada uma alínea ao nº 1 
do artigo 103º, a alínea b): “ocultação de factos ou valores não declarados e que devam ser 
                                                          
15 Presenciamos o elemento subjetivo do tipo: a obtenção indevida de vantagens patrimoniais suscetíveis de 
causarem diminuição das receias tributárias tem que ser visada pelo agente, não tendo que ser alcançada para 
preencher a conduta ilícita, Cf. POMBO, Nuno (2007), op.cit., pp. 66 e 67. 
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revelados à Administração Tributária.” Esta alínea distingue-se da primeira alínea a) do 
artigo 103º, na medida em que se “trata de omissão integral, de falta de declaração.”16 
 Hoje, as condutas tipificadas no nº1 do artigo 103º do RGIT, constituem atos de 
execução do crime, mas para a sua consumação exige-se ainda uma declaração a apresentar 
pelo agente aos serviços competentes da Autoridade Tributária. 
 Compete analisar um ponto que julgamos ser importante. O dolo é elemento essencial 
nos crimes tributários. Questiona-se se o dolo exigido na fraude fiscal deverá ser dolo 
específico, ou seja, se tem que existir vontade por parte do agente em causar a lesão ao 
património do Estado (mesmo que ele não seja atingido). A generalidade da doutrina e 
jurisprudência tende a considerar que o dolo que deve ser exigido é especifico, ou seja, não 
basta que as condutas sejam objetivamente idóneas a causar a diminuição das receitas 
tributárias, como tem que existir a consciência e vontade do agente em prosseguir e atingir 
aquele fim.17 
Diferentemente do preceito anteriormente em vigor, a norma incriminadora da fraude 
fiscal no RGIT veio estabelecer a segurança necessária na afirmação de um momento 
temporal da consumação do crime de fraude fiscal, consagrando-a expressamente em número 
autónomo e próprio. É este o número que verdadeiramente interessa à questão que colocamos. 
Concetualmente, a  fraude fiscal visa punir condutas fraudulentas, e não a vantagem 
patrimonial efetiva, pelo que basta a demonstração de uma aptidão concreta (acrescida da 
vontade do agente) para diminuir as receitas fiscais, tal como acentuado pela jurisprudência 
dominante18. A Segurança Jurídica impõe, no entanto, a determinação de um elemento cuja 
prática por ação ou omissão consuma a fraude, e constitui o momento temporal em que o 
crime se considera perfeito, isto é, consumado.  
                                                          
16 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op.cit., pp. 229. 
17 Cf. Acordão do Supremo Tribunal de Justiça de 05 de novembro de 1997, proferido no âmbito do processo 
97P549: “O crime de "fraude fiscal" tem como elemento subjectivo um dolo específico complexo (sublinhado 
nosso): intenção do agente de obter para si ou para outrem vantagem patrimonial indevida, visando uma 
diminuição das receitas fiscais ou a obtenção de um benefício fiscal injustificado.” 
18 Cf. Acórdão do Tribunal da Relação de Lisboa de 29 de outubro de 2014 (Nuno Ribeiro Coelho), Proc.   
2186/10.7IDLSB.L1-3, no qual podemos ler que “não se demonstra necessário provar o efectivo prejuízo das 
receitas tributárias, antes, tal previsão basta-se com a demonstração de uma aptidão concreta para diminuir as 
receitas fiscais (…)”. 
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Acresce o nº 2 do presente artigo que não são puníveis estas condutas referidas, se a 
vantagem patrimonial ilegítima for inferior a 15.000€, sempre analisado numa perspetiva de 
aptidão.  
O valor da vantagem patrimonial, é um elemento quantitativo que deve a sua 
existência a uma questão de praticabilidade e razoabilidade jurídica, considerando-se 
elemento interno do tipo.19 A fraude fiscal executa-se através dos atos previstos naquelas 
alíneas, ou seja, há crime com a adoção de uma daquelas condutas, e essas condutas, quer 
por serem idóneas objetivamente, quer pelo agente ter vontade de prosseguir esse fim, têm 
que ser suscetíveis de causar diminuição das receitas tributárias em valor não inferior a 
15.000€, mesmo que esse resultado não venha a ser efetivamente conseguido. 
Consagra o nº 3 do artigo 103º que, “Para efeitos do disposto nos números anteriores, 
os valores a considerar são os que, nos termos da legislação aplicável, devam constar de cada 
declaração a apresentar à administração tributária.”. É este o elemento (declaração) e 
momento fundamentais no nosso percurso, apurar o momento de consumação de crime de 
fraude fiscal. 
De uma leitura mais atenta do preceito, podemos concluir que a fraude fiscal poderá 
ser executada por duas vias, por ação, quando haja entrega de uma declaração fraudulenta 
por parte do agente, ou por omissão, quando não haja entrega de qualquer declaração.  
No seguimento anterior, o momento legalmente previsto da consumação do crime de 
fraude fiscal, será então, o momento da entrega da declaração fraudulenta, no crime por ação, 
ou na sua falta, em crime cometido na vertente omissiva, o termo da data legalmente prevista 
para entrega da respetiva. 
O momento consumativo, no seguimento do sustentado por André Teixeira dos 
Santos, pressupõe um “dever prévio”, que recai sobre o sujeito passivo, de apresentar uma 
declaração – dever “extra-penal típico” - com dados verdadeiros e transparentes. É neste 
sentido que se sustenta que possa existir crime também numa vertente omissiva, pelo que o 
                                                          
19 Esta consideração não é uniforme na jurisprudência. Veja-se a título de exemplo o Acórdão do Tribunal da 
Relação do Porto de 22 de junho de 2016 proferido no âmbito do Processo 135/09.4IDPRT.P1, onde se pode 
ler: “O crime de Fraude fiscal, do art. 103.º, do RGIT, é um crime de "resultado cortado" pois a obtenção de 
vantagem patrimonial ilegítima não é elemento do tipo (apenas releva para efeitos de determinação da medida 
concreta da pena), sendo suficiente que as condutas visem ou sejam preordenadas à obtenção de tal vantagem.” 
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não cumprimento do envio da declaração, constituí também, por si, uma violação deste dever, 
e como tal, uma conduta suscetível de gerar crime.20  
A declaração constituirá então o mecanismo que permite determinar a diminuição das 
receitas tributárias.  
Relevante será então perceber quando é que a declaração, prevista naquele nº 3 do 
preceito, se considera entregue. Para alguns autores, a declaração considera-se entregue 
quando a declaração chega ao poder da Administração, ou seja quando ela está em condições 
de conhecer o conteúdo.21  
Para outros, o momento temporal para a data de consumação é aquele em que o sujeito 
perde o domínio sobre os valores em que pode inscrever ou omitir na declaração. André 
Teixeira dos Santos refere que o crime se considera consumado quando “o sujeito deixa de 
ter a possibilidade de dispor do conteúdo da declaração”. Por outras palavras, o sujeito 
passivo, até ao momento legal impositivo para entrega da declaração, tem controlo sobre os 
valores a declarar, mas terminado o prazo para a sua apresentação, esse poder deixa de existir, 
porque esse é o momento em que a declaração vale como efetiva para a Administração, 
considerando aqueles dados como verdadeiros, e é nesse momento temporal definido, que o 
crime se considera consumado.22  
Assim, em contraposição, no regime do RJIFNA, a execução de uma daquelas 
condutas previstas no Artigo 23º, alíneas a) e b), constituiam per si, a consumação do crime 
de fraude fiscal, coincidindo os atos de execução material com a consumação do crime na 
ordem jurídica em termos temporais. Era este o regime anteriormente consagrado. 
No  preceito atual do RGIT,  entendemos que as condutas tipificadas e vertidas no nº 
1, alíneas a), b) e c), deverão ser articuladas com o nº 3 do mesmo artigo23, pois na aceção 
deste não se basta a existência de uma conduta tipificada, dolosa, para a existência do crime, 
ele só se consuma com a existência de um elemento específico e num momento temporal 
definido, inconfundíveis, que é o da entrega da declaração fraudulenta, ou termo do prazo 
para a sua apresentação. Por outras palavras, o agente pratica os atos de execução, mas a 
                                                          
20 Cf. SANTOS, André Teixeira (2009), “O Crime de Fraude Fiscal”, Coimbra Editora, pp. 219. 
21 PINTO, António Augusto Tolda e BRAVO, Jorge Manuel Almeida dos Reis (2002), “Regime Geral das 
Infracções Tributárias e Regimes Sancionatórios Especiais Anotados.”, Coimbra, Coimbra Editora, pp. 314. 
22 Cf. SANTOS, André Teixeira (2009), op.cit., pp. 217 e 219. 
23 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), “op.cit”, pp. 230. 
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execução só fica completa quando os inscreve na declaração e a entregas às instâncias 
devidas. Só com a apresentação da declaração ficam efetivamente praticados todos os atos 
indispensáveis à consumação do crime. 
Nesta conceção, é nosso dever citar Germano Marques da Silva, que concebe que não 
haverá crime de fraude fiscal se o contribuinte substituir a declaração fraudulenta entregue, 
durante o prazo que a lei fixa – Artigo 59º, nº 3, alíneas a) e b) do CPPT, pois até ao termo 
daquele prazo, o crime está em execução material, mas ainda não se consumou, pois ainda 
existe poder de disposição dos valores a apresentar à Administração.24 
Numa perspetiva comparativa dos dois regimes da fraude fiscal, no regime atual 
ressalva-se, portanto, a possibilidade de o contribuinte se arrepender, e declarar os factos 
omitidos ao Estado, reafirmando os valores protegidos pela norma, de verdade e de 
transparência que sobre ele impendem – a denominada desistência voluntária do agente. 
Na nossa perspetiva, um outro entendimento não faria sentido, pois se o contribuinte 
verter, em tempo útil os rendimentos que pretendia ocultar, na declaração que lhe cabe, qual 
o fundamento que justifica a abertura de um processo criminal, se o crime efetivamente não 
se consumou? 
Pese embora o nosso entendimento, este só deverá valer quando a substituição seja 
efetuada nos prazos legalmente previstos, por questões de Segurança Jurídica. Ressalva 
Germano Marques da Silva que a apresentação da declaração substituída, agora verdadeira, 
fora de prazo legalmente previsto, constitui mera circunstância atenuante, pois o crime já se 
consumou com o fim daquele prazo.25 
Concluímos então, que o crime de fraude fiscal, num regime misto adotado pelo 
legislador português, se realiza através da adoção de atos materiais de execução, as condutas 
fraudulentas tipificadas no nº 1, mas só se consuma com a manifestação última da vontade 
do agente, ou seja, quando este apresenta essas informações na declaração que está 
legalmente obrigado a entregar, ou simplesmente não as declara. 
De reforçar será que, no nosso entendimento, ressalvada melhor opinião, qualquer 
que tenha sido o ato material de execução, o momento de consumação é o mesmo, não 
                                                          
24 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), “op. cit., pp. 225. 
25 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op. cit., pp. 225. 
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obstante o negócio simulado previsto na alínea c) do nº 1, como teremos oportunidade de 
explorar adiante. 
Novamente, numa perspetiva comparativa, compete agora analisar qual terá sido a 
intenção do legislador, ao estabelecer o momento consumativo, que não havia, pelo menos 
de forma explicita, estabelecido anteriormente. 
Numa primeira linha, esta consagração de forma expressa confere desde logo, a 
segurança jurídica necessária, pois estabelece um concreto e definido ponto temporal, a partir 
do qual poderá ser avaliada a conduta típica e a sua aptidão na diminuição de receitas 
tributárias (mesmo que a diminuição das receitas não se venha a concretizar na prática, como 
já referenciado em momento anterior). 
Numa outra perspetiva, naquele que nos parece o ponto fulcral deste novo regime, é 
que a conceção deste momento, permite a desistência voluntária do agente da prática daquele 
crime, ou seja, o agente pode num determinado momento, por várias circunstâncias, ser 
levado a ocultar valores. Mas, como enuncia Heráclito “Nada é permanente, salvo a 
mudança”, pode o agente arrepender-se e pretender declarar esses valores ao Estado, e se em 
tempo útil, o crime tão pouco existe, porque não se consuma. Esta conclusão vale para a 
fraude fiscal simples, mas é também importante quando abordamos a fraude fiscal qualificada, 
como veremos mais à frente. 
 
3. A fraude fiscal - uma norma penal em branco? 
Chegados a este ponto, concebemos em nosso entendimento que o momento de 
consumação da fraude fiscal é o momento da entrega da declaração, ou na sua falta, o termo 
do prazo legal para a sua devida apresentação. Mas exatamente de que declaração estamos a 
falar? Será possível que apenas um ato de execução, desencadeie a apresentação de várias 
declarações, e consequentemente a consumação de vários crimes? 
22 
 
Neste seguimento, será necessário compreender a norma incriminadora construída no 
Artigo 103º RGIT, como uma Norma Penal em Branco26, enquanto norma que não se esgota 
naquela, pois a sua construção é genérica, indeterminada e incompleta. 27 
Assim concluímos, que a interpretação do Artigo 103º do RGIT deverá consistir numa 
articulação desta norma com outro conjunto de preceitos fiscais para os quais a fraude fiscal 
indiretamente remete. 
Importa agora analisar de que outras normas fiscais estamos a falar e que deverão ser 
analisadas perante um caso concreto.  
Assente a nossa humilde opinião, o crime se consuma com a entrega da declaração, 
ou na sua falta, o término do prazo legal para a sua entrega, teremos agora que perceber qual 
a declaração de que estamos a falar.  
É nesse processo de aferimento de qual declaração relevante para efeitos de 
consumação da fraude fiscal, que vão ser chamadas à colação, diversas normas que vão 
concretizar o nº 3 do Artigo 103º do RGIT. 
Veja-se, no mesmo ato de execução poderão estar em causa vários tipos de impostos, 
e consequentemente diversas declarações, reguladas por regras tributárias diferentes, em 
regra, consagradas em códigos diferentes.  
Percecionando o artigo 103º do RGIT como uma norma penal em branco, a nossa 
perspetiva irá no sentido de em primeiro lugar se aferir qual o imposto ou impostos em causa, 
analisando consequentemente quais as regras que a eles aplicam, e qual a declaração 
fiscalmente relevante correspondente. 
Neste sentido, propomo-nos a analisar, a título exemplificativo, alguns dos principais 
impostos consagrados no Sistema Fiscal Português, bem como as normas que regem a 
apresentação da declaração e a sua articulação com a consumação do crime de fraude fiscal. 
                                                          
26 Nas palavras de Jorge Figueiredo Dias, as normas penais em branco são aquelas que “cominam uma pena 
para comportamentos que não descrevem, mas se alcançam através de uma remissão da norma penal para leis, 
regulamentos ou inclusivamente actos administrativos autonomamente promulgados (…)”. Cf. DIAS, Jorge 
Figueiredo (2012), op. cit., pp. 185. 
Ainda, segundo a jurisprudência do Tribunal Constitucional, importa aferir que a norma suplementar seja 
de concretização técnica, informativa e não inovadora, face à norma penal em branco que para ela, direta ou 
indiretamente remete – Acórdão do Tribunal Constitucional nº 427/95 de 6 de julho e Acórdão do Tribunal 
Constitucional nº 534/98, de 7 de agosto. 
27 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op. cit., pp. 56 “Uma das características do Direito Penal Tributário é 
o recurso muito frequente a normas penais em branco, de modo que o tipo só fica completo pelo recurso a outra 
normas do Direito Tributário para que o tipo, implícita ou explicitamente, remete.” 
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4. A declaração fiscalmente relevante nos principais impostos. 
4.1 A declaração em sede de Imposto sobre Rendimento das Pessoas 
Singulares 
Nos termos do Artigo 57º do Código do IRS, cada sujeito passivo singular, ao abrigo 
de determinadas regras, deverá entregar uma declaração anual em que declare os rendimentos 
auferidos no ano anterior, bem como outros elementos que sejam relevantes para a 
determinação da sua situação tributária – Modelo 3. O artigo 58º do mesmo diploma prevê 
situações em que os sujeitos passivos estão dispensados do cumprimento dessa obrigação 
declarativa.  
Nestes artigos que acabamos de enunciar, consagra-se o dever declarativo “extra-
penal típico”, que impende sobre o sujeito passivo, e que anteriormente já tivemos 
oportunidade de analisar.28 
Relevante para nós, concretizada a obrigação declarativa, será o artigo 60º do Código 
do IRS, em que é definido o intervalo temporal legalmente imposto, para cumprimento deste 
dever declarativo - 1 de abril até 31 de maio.  
Neste seguimento, seguindo a nossa a análise do momento consumativo, consumar-
se-á o crime de fraude fiscal ao IRS, ou com a entrega da declaração fiscalmente relevante 
naquele intervalo de tempo, ou no dia 31 de maio, quando não exista a entrega da declaração, 
e ela seja, segundo a conjugação do artigo 57º com o 58º, obrigatória para o sujeito passivo.  
Significará esta afirmação que o sujeito passivo, tendo procedido à entrega de uma 
declaração fraudulenta em que oculte valores, através de um daqueles atos de execução 
previstos no artigo 103º, nº 1 do RGIT, pode, durante o lapso temporal legalmente previsto 
(1 de abril a 31 de maio), arrepender-se dos valores não declarados ou falsamente declarados 
e desistir voluntariamente do crime, substituindo a declaração, caso em que não existirá crime, 
por desistência voluntária do agente, e assim, por falta de consumação (salvo se a tentativa 
for punível). 
 
                                                          
28 Cf. SANTOS, André Teixeira (2009), op. cit, pp. 217 e 219. 
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4.2 A declaração em sede de Imposto sobre o Rendimento das Pessoas 
Coletivas 
As pessoas coletivas estão obrigadas ao cumprimento de alguns deveres declarativos. 
É no Artigo 117º do Código do IRC, que se consagram as essas obrigações que recaem sobre 
o sujeito passivo. 
Interessa-nos particularmente o Artigo 120º do mesmo diploma, que determina os 
prazos legais para entrega da Declaração Periódica de Rendimentos – Modelo 22 – 
correspondentes ao exercício anterior.  
Regra geral, a Modelo 22, enquanto obrigação declarativa deverá ser enviada até 31 
de maio do ano seguinte ao exercício a que diz respeito. Poderão existir casos diferentes, 
previstos na lei, como as empresas que tenham período de tributação diferente do ano civil, 
caso em que terão que enviar a declaração até ao último dia do 5º mês seguinte ao fim do 
exercício, ou no caso das dissoluções das empresas, em que a obrigação declarativa tem que 
ser cumprida até 30 dias após data de registo de dissolução em Conservatória.  
Também aqui, analisando a obrigação declarativa na perspetiva de fraude fiscal, 
consumar-se-á o crime em sede de IRC, aquando da entrega da Modelo 22, ou aquando do 
término do prazo legal (dependendo do prazo aplicável ao caso concreto), quando não exista 
entrega da declaração e este seja, segundo as normas, obrigatória. 
Neste seguimento, concluímos novamente que o conteúdo da norma vertido no artigo 
103º do RGIT não deverá, nem poderá ser analisado individualmente, quando em causa 
estejam rendimentos que devam ser mencionados na Declaração de IRC. Antes, terá a 
primeira norma que ser analisada em conjunto com as normas correspondentes à obrigação 
declarativa em sede de IRC. 
Semelhantemente ao analisado em sede IRS, e por aplicação do Artigo 103º, nº 3, 
também no IRC, poderá haver lugar a desistência voluntária do agente, se esta acontece 
dentro do prazo legal para entrega da declaração, caso em que não existirá crime, por falta 
de existência do elemento consumativo (salvo se a tentativa for punível). 
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4.3 A declaração em sede de Imposto sobre o Valor Acrescentado 
É no artigo 29º do CIVA que se consagram as obrigações declarativas que recaem 
sobre o sujeito passivo de IVA. Com esta declaração pretende-se apurar o imposto liquidado 
em confronto com o imposto suportado com a aquisição de bens e/ou serviços, tendo em 
conta o imposto dedutível.  
Prevê o artigo 41º que poderão existir duas modalidades no que diz respeito à entrega 
das declarações de IVA, que estão dependentes do volume de negócios apresentado no ano 
civil anterior. Por um lado, empresas que apresentem um volume de negócios no ano civil 
anterior superiores a 650.000€ são obrigadas a entregar uma declaração mensal, o 
denominado regime mensal de IVA. Por um outro lado, empresas que apresentem, no ano 
civil anterior, volume de negócios inferior àquele anteriormente mencionado terão que 
entregar uma declaração trimestral.  
O artigo 41º do CIVA dita igualmente os prazos estabelecidos para cumprimento 
dessas obrigações. São esses os prazos que deverão ser articulados com o artigo 103º RGIT, 
e que determinarão, a nosso entender, o momento de consumação do crime de fraude fiscal.  
 
4.4 A consumação em consequência da declaração. A desistência 
voluntária do agente. Os atos de execução e a tentativa. 
Elaborado este percurso pelos principais impostos, pretendemos com ele demonstrar 
que cada imposto carece de uma análise e consideração própria, quando no caso em apreço 
esteja presente uma eventual fraude fiscal. Cremos que só essa análise, imposto a imposto e 
declaração correspondente, permitirá uma ajustada e adequada aplicação da lei.  
É nosso entender, neste seguimento, que deverá o Artigo 103º do RGIT ser lido em 
conjunto com as normas tributárias que consagram as obrigações declarativas que impendem 
sobre o sujeito passivo, relativas a cada imposto. 
O que fica dito no parágrafo anterior conduz a uma das várias ilações que 
pretendemos com a nossa dissertação, a de que não se deverá assimilar a fraude fiscal como 
um crime único e genérico, mas antes como um crime que poderá emergir em sede de vários 
impostos, fraude fiscal ao IRS, fraude fiscal ao IRC, e assim por adiante nos demais impostos 
do sistema fiscal português.   
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Nos casos em que o ato de execução se faz refletir num imposto só, é simples aferir 
qual a declaração em causa, bastando-se a identificação do imposto ali refletido, as normas 
que o regem, quer quanto à obrigação declarativa, quer quanto à sua liquidação.  
A questão toma contornos mais complexos, quando o mesmo ato de execução 
material do eventual crime, se repercute em vários impostos, passíveis de se representarem 
em diversas obrigações declarativas a cumprir, e em momentos temporais diferentes. 
Poderá o mesmo ato de execução material, ser suscetível de vir a desencadeara 
consumação de diversos crimes? Ou deveremos analisar a fraude fiscal, nestes casos, como 
um crime único, consumado apenas num momento temporal? E nesta hipótese, qual o 
momento temporal de obrigação declarativa a considerar?29 
A resposta a este pergunta não é unânime, nem entre a doutrina, nem entre a 
jurisprudência, no entanto, seja qual for o esclarecimento que se preste a esta questão, ela 
apresenta elevada importância na prática..30 
No fundo, duas conclusões pretendemos retirar desta análise; a primeira é aquela em 
que fica assente que o momento da consumação, por imposição legal é a declaração 
fiscalmente relevante, ou na sua ausência, o término legal para a sua apresentação; a segunda 
é que cada declaração vale por si, os valores considerados são aqueles que “(…) devam 
constar de cada declaração a apresentar à administração tributária”. Isto porque, o crime de 
fraude fiscal elabora-se através dos atos de execução, que se materializam numa declaração 
fiscalmente relevante (ou na sua omissão), e o conjunto desses dois momentos, é o facto 
constitutivo da fraude fiscal preordenado à diminuição das receitas tributárias, que, quando 
superiores ao valor quantitativo exigido pela lei, consubstanciam efetivamente a consumação. 
A consumação, é portanto o conjunto de alguma das condutas tipificadas nas diversas alíneas 
do nº 1 do art. 103º do RGIT com a materialização daquelas numa declaração, que constitui 
a vontade última do agente, mas ainda integra o facto típico previsto no crime de fraude fiscal. 
                                                          
29 POMBO, Nuno (2007), op. cit., pp. 84. 
30 Concretizado o apuramento do momento da consumação, importa também aferir das consequências prático 
normativas do momento da consumação. Neste seguimento, desde logo saltam à vista dois importantes efeitos, 
a contagem dos prazos da prescrição e a determinação do tribunal competente para conhecer do litígio. Repare-
se, ao concebermos que um ato material de execução tipificado no nº 1 do Artigo 103º do RGIT, pode 
desencadear vários crimes, autónomos entre si e aferidos pela declaração correspondente a cada imposto, e 
estando essas declarações sujeitas a prazos diferentes, estamos a assumir que os diversos crimes resultantes 
daquele ato de execução material, serão consumados em momentos temporais diferentes, pelo que a contagem 
do prazo para prescrição do crime, será contada a partir do momento da consumação e não a partir do momento 
do ato de execução material tipificado.  
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Só nessa compreensão podemos perceber que um ato pode desencadear vários crimes, pois 
fazendo a declaração parte do exercício do crime, cada declaração corresponderá à execução 
e consumação de um crime.31 
As condutas tipificadas no nº 1 do artigo 103º, no caso de não serem vertidas numa 
declaração (ou na sua não existência) valerão apenas para efeito de tentativa. 
 Ponto importante parece-nos ser a consagração da desistência voluntária do agente32, 
caso em que os atos de execução existem, mas o agente opta, voluntariamente, por declarar 
os valores defraudados na declaração. Os atos de execução, sem a materialização numa 
declaração, valerão para efeitos de tentativa.33 
Em suma, é nossa opinião que a consumação da fraude fiscal não existe num 
momento temporal, único para todos os impostos ao mesmo tempo. Noutras palavras, um ato 
de execução, ao repercutir-se em vários impostos, existirão tantos crimes quantas as 
declarações em causa, e cada crime consumar-se-á no momento correspondente a cada 
declaração, momento esse determinado pela lei respetiva a cada imposto. Estes momentos 
não devem, portanto, em nosso entender, ser agregados num só, sob pena de se agregarem 
impostos diferentes, alçados sobre regras diferentes, num momento único. 
 
5. O caso concreto do negócio simulado e das faturas falsas 
É possível então compreender que nos casos da alínea a) e na alínea b), seja mais 
simples a identificação de qual o momento de consumação – é o momento da entrega da 
                                                          
31 Neste sentido, o agente cometerá tantos crimes tantas quantas as declarações que entregar e não tantos crimes 
quantas condutas executar. O agente pode até cometer dois ou mais atos de execução, mas se eles forem vertidos 
apenas numa declaração, só existirá um crime.  
32 A desistência voluntária do agente distingue-se do arrependimento. O arrependimento acontece quando o 
agente, já fora do prazo legalmente previsto para entrega da declaração, procede à substituição da primeira 
declaração entregue. O crime está consumado, com a data de entrega da declaração fraudulenta, e a substituição 
fora de prazo relevará apenas em sede de circunstância atenuante. 
33 Em sede  de tentativa, existem algumas observações importantes a citar. Em primeiro, a tentativa não é 
punível na fraude fiscal simples, uma vez que a pena de prisão consagrada é inferior a três anos; por aplicação 
do artigo 23º do Código Penal. Já na fraude fiscal qualificada, a tentativa é punível relativamente às pessoas 
singulares, pois a pena de prisão abstratamente aplicável consagrada a título principal vai de um até cinco anos. 
Já que nos diz respeito às pessoas coletivas ressalva Germano Marques da Silva “à pessoas coletivas nunca é 
aplicável pena de prisão. No regime comum há uma correspondência entre a pena de prisão e de multa (art.99º-
B, do CP), mas tal não sucede no RGIT. Daqui resulta que relativamente às pessoas coletivas não pode haver 
tentativa. É uma solução injusta, mas para a qual não temos solução, porque a analogia é proibida em Direito 
Penal relativamente às normas incriminadoras.”, Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op. cit., pp..235. 
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declaração, ou o termo do prazo legalmente imposto para a sua entrega – porque em causa 
apenas está uma declaração.  
Porventura, o caso que pode suscitar mais complexidade na análise do momento 
consumativo, é o previsto na alínea c), o negócio simulado.  
Para efeitos fiscais, o negócio diz-se simulado quando o valor declarado é inferior 
(como por exemplo no caso da venda de um imóvel) ou superior (no caso de uma prestação 
de serviços)  àquele que foi efetivamente praticado34, encontrando assento legal no artigo 
240º do Código Civil.35 Constituirá também negócio simulado, quando o negócio em causa 
e realmente celebrado, não constitui o negócio declarado. Veja-se, por exemplo, quando se 
celebra um contrato de compra e venda porém, na realidade, o negócio verdadeiramente 
celebrado foi um contrato de doação.36 Estes são exemplos de simulação relativa; existirá 
ainda simulação absoluta, quando um negócio é declarado e na sua base não existe qualquer 
tipo de relação. 
Pese embora que, doutrinalmente e jurisprudencialmente, a opinião não seja unanime, 
é nosso entender que o momento consumativo, quando estejamos perante um negócio 
simulado, não seja passível de outro tratamento daquele até então enunciado. 
Bem presente ainda o regime anterior, previsto no RJIFNA, e toda a doutrina com 
base nele escrita, a tendência seria a que fossemos levados a considerar que o crime de fraude 
fiscal, no caso de um negócio simulado, se consumaria com a prática daquele negócio. Ora 
no seguimento do preceituado no parágrafo anterior, é nosso entendimento que também aqui, 
o momento de consumação do crime é o da entrega da declaração fraudulenta, no crime por 
ação, ou o termo do prazo para a sua entrega, no crime por omissão.  
Acontece é que, neste caso específico, o momento de entrega da declaração poderá 
coincidir com o momento de celebração do negócio, mas não porque se considera o momento 
de celebração do negócio o momento de consumação, mas sim porque o momento temporal 
de cumprimento da obrigação declarativa coincide com o momento de celebração do negócio 
simulado.  
                                                          
34 Cf. PINTO, António Augusto Tolda e BRAVO, Jorge Manuel Almeida dos Reis (2002), op. cit., pp. 312. 
35 Enuncia-se no nº 1 do Artigo 240º do Código Civil: “Se, por acordo entre declarante e declaratário, e no 
intuito de enganar terceiros, houver divergência entre a declaração negocial e a vontade real do declarante, o 
negócio diz-se simulado.” 
36 Cf. PINTO, António Augusto Tolda e BRAVO, Jorge Manuel Almeida dos Reis (2002), op. cit., pp. 312. 
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Assim, na nossa opinião, mesmo no negócio simulado, o momento consumativo da 
fraude fiscal é o momento referente à entrega da declaração, ou na sua ausência, o término 
do prazo legal. 
O negócio simulado, enquanto ato de execução do crime da fraude fiscal, é aquele 
sobre o qual recai a maior controvérsia, pois é aquele ato de execução mais suscetível de lesar 
uma pluralidade de impostos. Com efeito, e ao contrário das primeiras duas alíneas tipificadas 
no nº1 do Artigo 103º, vários entendimentos poderão ser encontrados, quer doutrinalmente 
quer jurisprudencialmente, no que diz respeito ao momento da consumação. 
Vejamos dois casos, que nos irão servir de base de análise. Em primeiro lugar a 
escritura de uma compra e venda de um imóvel, e em segundo lugar, a emissão de faturas 
falsas.  
Analisaremos o nosso primeiro exemplo, um negócio de compra e venda de um 
Imóvel, e supunhamos que efetuado por uma pessoa coletiva. Este negócio considerar-se-á 
simulado, quando por exemplo, o valor declarado na escritura, seja inferior aquele 
efetivamente pago.  
Neste exemplo, desde logo e principalmente, dois impostos serão suscetíveis de 
serem lesados: o Imposto sobre Transmissões Onerosas de Imóveis (IMT) e o Imposto sobre 
o Rendimento de Pessoas Coletivas (IRC), por diminuição das receitas declaradas.  
Um outro exemplo são as faturas falsas, que supunhamos, também realizado uma 
pessoa coletiva. Relativamente às faturas falsas, discute-se se estes integram ou não a 
categoria de negócio simulado. No entanto a fatura falsa como ato de execução, está 
tipificada na fraude fiscal qualificada, no nº 2 do artigo 104º do RGIT. 37 
Neste exemplo, um ato de execução, será também suscetível de causar diminuição 
das receitas tributárias, relativas a mais do um imposto.  
As faturas falsas, poderão interferir na Declaração de IVA, na possibilidade de serem 
declarados valores não efetivamente pagos (e mais tarde ressarcidos pelo Estado). Do mesmo 
modo, poderão influenciar a Declaração de IRC, uma vez que ao serem refletidas 
                                                          
37 Sobre a fraude fiscal qualificada, importa referenciar que esta prevê condutas, que pelo seu agente ou método 
de execução, são consideradas mais gravosas, pelo que se preveem penas abstratamente aplicáveis mais 
gravosas. As regras da determinação do momento de consumação são aquelas aplicáveis à fraude fiscal simples, 
exceção feita ao caso que já vimos em que os atos de execução, quando não materializados numa declaração 
podem relevar para efeitos de tentativa.  
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contabilisticamente como custo, e sendo fiscalmente aceites, são suscetíveis de causarem 
diminuição no lucro tributável. 
Assim, nos dois exemplos enunciados, um só ato de execução, um negócio simulado, 
nos termos previstos do artigo 103º, nº1 e alínea c), é suscetível de causar diminuição das 
receitas tributárias ao nível de dois impostos.   
 Na nossa opinião, existirão tantos crimes quantos impostos estiverem em causa 
naquele ato de execução. Por outras palavras, existirão tantos crimes quantas obrigações 
declarativas tenham que ser legalmente cumpridas, no pressuposto de verificação do 
elemento quantitativo previsto no nº 2 do artigo 103º da fraude fiscal.  
 Parece ser o espírito da lei, quando nela se pode ler “devam constar de cada 
(sublinhado nosso) declaração a apresentar à Autoridade Tributária”. Da letra da lei, parece 
resultar que cada declaração, gerada por cada imposto, deva ser suscetível de juízo individual.  
Se de uma conduta, pode resultar lesão a dois impostos, essa lesão só poderá ser 
avaliada pela apresentação da declaração. Ora se irão existir duas declarações, as duas terão 
que ser suscetíveis de juízo individual, uma vez que como já tivemos oportunidade de analisar, 
a entrega da declaração ainda faz parte da execução do crime, e só com ela (ou a sua ausência) 
é que o crime se consuma. Cada declaração entregue, em sede de cada imposto, corresponde 
ainda a um ato de execução daquele crime específico.  
Também será relevante esta interpretação ao nível do momento de consumação, pois 
vejam-se, os momentos temporais de cumprimento de obrigação declarativa, que são 
diferentes nos vários impostos, como já tivemos oportunidade de analisar. Num caso em que 
haja diminuição de receitas tributárias de IVA e de IRC, ambas superiores ao valor 
quantitativo exigido pela lei, o momento de consumação do crime será diferente nos dois 
impostos, no que diz respeito ao momento cronológico.  
É nossa opinião então que havendo uma conduta, lesiva de dois impostos, em valor 
superior àquele exigido, existirão dois crimes de fraude fiscal, consumados em momentos 
diferentes, e que são suscetíveis de juízo de censura diferentes, atendendo aos diferentes 
interesses protegidos em causa. 
Por outras palavras, uma ação que seja suscetível de desencadear crime de fraude 
fiscal, não desencadeia um único crime, pode desencadear fraude ao IVA, fraude ao IRC, e 
a verificando-se o elemento quantitativo, puníveis autonomamente.  
31 
 
CAPÍTULO III -  ANÁLISE DOUTRINAL E JURISPRUDENCIAL. AS DIVERSAS 
POSIÇÕES E ARGUMENTOS SUFRAGADOS. 
1. Análise doutrinal 
 Neste último capítulo, cremos ser nossa obrigação, expor e analisar critico-
reflexivamente, os entendimentos que correm em sede desta matéria. 
 É nosso entendimento que o crime se consuma com a entrega da declaração, ou na 
sua falta, com o término do prazo legalmente previsto.  
 No entanto, este entendimento está longe de ser unânime. A partir deste momento, a 
nossa análise dividir-se-á em duas vertentes: por um lado, as condutas tipificadas nas alíneas 
a) e b) do nº1 do artigo 103º; por outro lado, o caso da simulação, previsto na alínea c) do 
artigo citado. 
 No que diz respeito às duas primeiras alíneas do nº1 do artigo 103º, a resposta parece 
ser unânime entre os autores: a entrega da declaração, enquanto manifestação última da 
vontade, consubstancia-se na consumação do crime de fraude fiscal.  
 Neste sentido, citamos Germano Marques da Silva, que refere “ aquelas condutas 
(tipificadas no nº1 do artigo 103º do RGIT) não são puníveis isoladamente, constituindo cada 
uma delas um crime, mas em razão de cada declaração que tenha aquelas condutas como 
suporte”.38 
 Também Nuno Pombo segue o mesmo entendimento quando escreve “(…) o 
momento relevante (momento da consumação) é o da receção da declaração “defraudada” ou 
o termo do prazo para a sua apresentação”39 
 Ainda no seguimento anterior chamamos à colação Alfredo José de Sousa, ao 
entender que “o momento da consumação do crime fiscal é o da recepção da declaração 
fraudulenta ou o termo do prazo da sua apresentação nas situações de omissão.”40 
                                                          
38 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op. cit., pp. 234. 
39 POMBO, Nuno (2007), op. cit., pp. 100 e 101. 
40 SOUSA, Alfredo José (1998), “Infracções Fiscais (Não aduaneiras)”, Almedina, pp. 100 
32 
 
 Também unanime parece ser o entendimento de que o crime de fraude fiscal se 
consuma, mesmo que não exista entrega de declaração, caso em que estaremos perante um 
crime por omissão.41  
 Neste âmbito, a maioria dos autores, bem como jurisprudência segue o mesmo 
entendimento.  
 Pese embora o até aqui então citado, é no âmbito da consumação de fraude fiscal, 
quando em causa esteja um negócio simulado, que os entendimentos, e que por todos eles 
cuidamos o maior respeito, divergem. 
Parecem, portanto, estar em causa dois pontos, por um lado considerar que um ato de 
execução possa dar origem a várias declarações e consequentemente a vários crimes, e por 
outro lado, não aceite esta posição, ou seja, considerando a existência de um crime único de 
fraude fiscal, qual das declarações produzir efeitos para efeitos de consumação, ou como se 
tem decidido em vários tribunais, considerar a data do ato de execução como o momento de 
consumação. 
Parece-nos que em caso de negócio simulado, ou de emissão de faturas falsas, o 
momento de consumação deve ser o mesmo do que aquele até aqui considerado, mesmo que 
existam várias declarações. Como pudemos analisar, para alguns autores nomeadamente 
Germano Marques da Silva, cada declaração deve ser considerada e analisada 
individualmente. 42  Um outro autor, Nuno Pombo, que discorda deste entendimento, ao 
desvalorizar a declaração de rendimentos (ainda que não em absoluto) que o sujeito passivo 
está legalmente obrigado a entregar, quando em causa esteja um negócio simulado que, em 
regra, é suscetível de lesar vários tributos. Na linha de raciocínio deste autor, a intenção do 
legislador terá sido estabelecer uma ligação entre uma conduta e uma vantagem patrimonial. 
Como tal, para a lei, importa apenas apurar “a vantagem patrimonial ilegítima pretendida 
pelo respetivo agente, tida no seu conjunto, mesmo que a lei a ela se refira no singular”. 43 
                                                          
41 Refere-se no acórdão do Tribunal da Relação de Évora, de 17 de abril de 2012, proferido no âmbito do 
processo 76/05.41DFAR.E1, que se escreve “(…) o crime não se consuma apenas se tiver lugar a apresentação 
da declaração fiscal(…). Se o agente opta por não declarar sequer o rendimento correspondente ao negócio 
simulado ao fisco, não deixa por isso de concretizar o risco de lesão efetiva do património fiscal através de 
violação dos deveres de transparência e verdade em causa. Aliás do ponto de vista político-criminal dificilmente 
poderia aceitar-se a solução (de só com a declaração efetivamente entregue se consumar o crime de fraude 
fiscal), deixando-se nas mãos o contribuinte fraudulento a hipótese de frustrar a sua responsabilização penal 
através da mera omissão de entrega da declaração devida” 
42 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op. cit., pp. 228. 
43 POMBO, Nuno (2007), op. cit., pp. 84 
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Com efeito, quando em causa esteja um negócio simulado na base da fraude fiscal, 
os valores defraudados devem ser somados, e essa soma é que é suscetível de ser analisada 
no que diz respeito ao elemento quantitativo. Considera-se, portanto, que a vantagem 
referenciada no artigo deverá ser entendida como vantagem abstrata, sendo esta composta 
“pelo somatório de vários pequenos benefícios, importando apenas que todos se achem 
umbilicalmente ligados a um único comportamento”.  
 Da análise do nº3 do artigo 103º, cada imposto, como foi analisado, gera diferentes 
declarações. Neste sentido, parece justo, que cada declaração seja alvo de juízo autónomo, 
pois é a declaração que efetiva a lesão do bem jurídico à sociedade.  
 Quando haja, por exemplo uma escritura por parte de uma sociedade de um imóvel, 
em que o valor declarado seja inferior ao valor efetivamente pago, e como já vimos, haverá 
hipótese de lesão em dois impostos, IMT e IRC.  
Sendo o IMT pago com base no valor declarado, o crime consumar-se-á no momento 
de liquidação do imposto. E relativamente, ao IRC? A sociedade pode arrepender-se e optar 
por não declarar essa fraude na Declaração de IRC, corrigindo a situação. Se considerarmos 
o momento de consumação o momento de celebração do negócio, seriam somados os dois 
valores (Imposto de Selo e IRC), e o crime estaria consumado naquela hora, sem 
possibilidade de desistência. Direcionar o foco apenas sobre conduta, e no momento de 
celebração do negócio, quando em causa esteja uma situação deste tipo, será desvalorizar o 
valor da declaração, enunciado no nº 3 do artigo 103º, que determina precisamente o 
momento penalmente relevante das condutas abstratamente previstas no nº1, pois é naquele 
momento que elas se tornam efetivas. Se a declaração ainda faz parte da execução do crime, 
aquela declaração faz parte da execução de um crime em específico, relativo ao imposto ao 
qual a declaração diz respeito.  
 No entanto compete analisar, todo o seguimento desta doutrina, e quais os argumentos 
invocados para se considerar a soma dos valores defraudados.  
 Desde logo Nuno Pombo invoca que ao considerar cada tributo per si, traduz-se num 
“injustificado formalismo”. Por outro lado, entende ainda que, considerar tantos crimes tanto 
quantas declarações, seria uma violação do princípio “ne bis in idem”. 44 
                                                          
44 POMBO, Nuno (2007), op. cit., pp. 86 
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 Esclarece o nº 5 do artigo 29º da CRP que ninguém “pode ser julgado mais do que 
uma vez pela prática do mesmo crime”. Considera este autor que a mesma conduta, não 
poderá associar-se a mais do que um crime, independentemente do número de declarações 
que possam emergir desse ato. Acrescenta ainda que “ (…) um só comportamento, no caso 
específico do crime de fraude fiscal, não pode representar uma violação plúrima de diversos 
bens jurídicos.”45 
 No entanto repare-se, ainda que o bem jurídico tutelado pela generalidade dos crimes 
tributários seja o sistema tributário46, cada imposto protege um determinado conjunto de 
interesses, que levam à sua razão de existência, pelo que uma fraude fiscal que lese o IRC 
não lesará certamente, os mesmos interesses que uma fraude fiscal que lese o IVA, ou o IRS. 
Em última análise, cada imposto visa proteger um determinado conjunto de interesses, pelo 
que uma determinada conduta, em sede de fraude fiscal, pode interferir com vários bem 
jurídicos. 
 Invoca ainda Nuno Pombo que, no casos dos negócios simulados, considerar o 
momento da consumação o momento da entrega da declaração ou o termo do prazo legal para 
a sua entrega, pesa de um “excessivo formalismo”, uma vez que permite “a mesma conduta, 
desdobrada por várias declarações, se coloque à margem do tipo”.47  
 
2. Análise Jurisprudencial 
Jurisprudencialmente, o momento consumativo, no caso de um negócio simulado, 
enquanto ato de execução material do crime de fraude fiscal, conhece atualmente dois 
entendimentos. 
O primeiro entendimento, mais unânime, defende que no caso de negócio simulado, 
a consumação ocorre no momento de celebração do negócio simulado.  
                                                          
45 POMBO, Nuno (2007), op. cit., pp. 87 
46 Cf. SILVA, Germano Marques (2018), op. cit., pp. 30 e ss. 
47 POMBO, Nuno (2007), op. cit. , pp. 87 
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O segundo entendimento, minoritário, é aquele que pretendemos defender com esta 
tese, é que o momento da consumação, mesmo em negócio simulado, é o da entrega da 
declaração, ou na sua falta, o termo do prazo legal para a sua entrega.48 
Compete analisar os argumentos que têm vindo a sufragar esses dois entendimentos.49 
Analisaremos em primeira linha, o entendimento mais comum, aquele que consagra 
que o momento de consumação da fraude fiscal, quando a simulação seja o ato de execução 
material, é o da celebração do negócio simulado.  
 Conforme já tivemos oportunidade de analisar, a doutrina considera a fraude fiscal 
como crime de resultado cortado, segundo o qual o resultado visado pelo contribuinte não 
tem que ser alcançado pela sua execução. Com efeito, o crime existe sem que o benefício 
económico efetivamente se verifique na prática. 50  Esta importante nota, em que não é 
necessário que o benefício efetivamente se concretize, leva a que a larga maioria dos tribunais 
considere que o crime de fraude fiscal, em caso de negócio simulado, se consuma à data de 
celebração do negócio simulado, numa tendência de desvalor da declaração, muito pela 
doutrina dos tempos do RJIFNA. 51 
                                                          
48 Refere o acórdão do Tribunal da Relação de Coimbra de 7 de março de 2012, proferido no âmbito do processo 
720/08.1TACBR.C1: “entende-se que a consumação do [único] crime só cessou em 31.05.2002, data em que 
foi entregue na Repartição de Finanças a declaração modelo 22 IRC respeitante ao exercício do ano de 2001”. 
Este é um dos acórdãos que sufraga a posição até então aqui defendida, considerando o momento da 
consumação, mesmo em negócio simulado, o momento da entrega da declaração para efeitos fiscais. 
49 Num caso mais específico de negócio simulado, mas também o mais comum em sede jurisprudencial, um 
outro entendimento tem surgido, numa tendência mista. Entende-se no Acórdão do Tribunal da Relação do 
Porto de 19 de fevereiro de 2014, proferido no âmbito do processo 1048/08.2TAVFR.P4  que “(…) Aquele que 
emite uma fatura falsa e a entrega a um terceiro, com a finalidade de este se aproveitar dela para cometer o 
crime de fraude fiscal, vê o seu crime consumado quando entrega a fatura; aquele que recebe a fatura falsa(isto 
é, sem que tenha havido qualquer transação) só comete o crime quando incluir a falsa operação numa declaração 
fiscal(…)”. 
50 Refere o acórdão do Tribunal da Relação do Porto de 9 de novembro de 2016, proferido no âmbito do 
processo 438/10.5IDPRT que “o resultado, vantagem patrimonial ilegítima, visado ou alcançado com a conduta 
não constitui elemento do tipo, o qual não exige que o perigo venha efetivamente a verificar-se”. 
51 Constituí exemplo o acórdão do Tribunal da Relação do Porto, de 3 de dezembro de 2012 proferido no âmbito 
do processo 2690/01.8TAVFR.P1. Em causa estava um processo que versava sobre faturas falsas. Refere este 
acórdão: “ Pese embora o entendimento jurisprudencial seja pacífico no sentido de que as infracções desta 
natureza devem ser classificadas como crime de perigo [não se exige a obtenção da vantagem patrimonial em 
prejuízo do Fisco, mas apenas a conduta tipificada que vise essa vantagem], seguindo na esteira da doutrina que 
o referencia como um crime de resultado cortado ou de tendência interna transcendente, que se consuma ainda 
que nenhum dano ou vantagem patrimonial indevida venha a ocorrer efectivamente, bastando-se a lei com o 
facto de a conduta ser preordenada a tal fim, sendo a eventual verificação do resultado lesivo apenas relevante 
em sede de aplicação concreta e medida da pena, têm-se verificado algumas divergências relativamente ao 
momento determinante para efeitos de estabelecer o início de contagem do prazo prescricional. Há 
jurisprudência e doutrina no sentido de que o momento relevante para o efeito é aquele em que o contribuinte 
dá conhecimento às autoridades fiscais de declaração fraudulenta, já que só aí as induz em erro susceptível de 
provocar prejuízo patrimonial para as receitas fiscais, mas a jurisprudência dominante dos Tribunais Superiores 
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 Compete agora analisar a posição minoritária, segundo a qual, o crime de fraude fiscal 
se consuma, em caso de simulação, no momento da entrega da declaração, ou na sua falta, a 
data limite para a sua apresentação, bem como os argumentos invocados para a rejeição da 
doutrina maioritária.  
 No acórdão de 8 de março de 2017 do Tribunal de Relação de Lisboa, proferido no 
âmbito do processo 1596/03.0JFLSB.L1-3 invocam-se uma série de argumentos cuja análise 
merece a nossa atenção.  
 Tal como já analisado anteriormente, a questão da consumação sobressai quando em 
causa esteja a prescrição do crime de fraude fiscal, pois determina o início da contagem do 
prazo prescritivo.  
 Neste caso em apreço, o Ministério Público recorreu de uma sentença, a qual adotava 
a tese de que o crime de fraude fiscal, por recurso a negócio simulado, consumar-se-ia com 
a celebração do negócio. 
 Numa primeira fase, e contrapondo o que ficou dito, defende o recorrente que a 
qualificação do crime de fraude fiscal quanto à sua natureza não constitui mero formalismo, 
e que influencia a conclusão de qual o momento consumativo da fraude fiscal a considerar.52 
 No seguimento desta defesa, um crime de perigo é aquele sobre o qual se faz uma 
tutela antecipada absoluta do bem jurídico, sem cuidar da aptidão do ato material de execução 
para a lesão desse bem. Já, num crime de aptidão, enquanto subclasse dos crimes de perigo, 
sobre o ato de execução material do crime deverá recair uma análise quanto à sua aptidão na 
lesão de um determinado bem jurídico.  
 Na defesa pela tese, ainda que minoritária, invoca o recorrente que só no caso de se 
entender o crime de fraude fiscal como crime de perigo puro53, é que faria sentido fazer situar 
                                                          
– nos casos de crime fiscal com recurso a facturas falsas – vai no sentido de que o crime se consuma na data da 
emissão dessa factura, seguindo na esteira da posição expressa no Acórdão de fixação de jurisprudência n.º 
3/2003 de 7/5/2003, onde se consagrou que a celebração de negócios simulados, (quer no caso de simulação 
absoluta, quer relativa) integra o crime previsto no artigo 23º do RJIFNA e que à luz do bem jurídico protegido 
não pode deixar de se entender que o crime se consuma independentemente de ter havido ou não declaração do 
contribuinte. Daí, o entendimento de que, para efeitos de consumação do delito fiscal, são irrelevantes a data 
da última entrega das declarações periódicas do IVA em que foram contabilizadas as facturas falsas e, bem 
assim, a data da entrega anual da declaração de IRC.” 
52 Refere-se no acórdão em apreço: “Não é indiferente qualificar o crime de fraude fiscal como um mero crime 
de perigo, ou como, ainda dentro da categoria de crime de perigo, um crime de aptidão”.  
53 Caso em que “a tutela penal é totalmente antecipada até ao momento da concretização da conduta perigosa, 
mas sem cuidar da aptidão para criar o perigo”, cf. acórdão de 8 de março de 2017 do Tribunal de Relação de 
Lisboa, proferido no âmbito do processo 1596/03.0JFLSB.L1-3 
37 
 
a consumação do crime de fraude fiscal no momento da celebração do negócio. Neste 
seguimento, estando em causa um crime de aptidão54, não fará sentido que os tribunais assim 
o qualifiquem, mas dessa qualificação retirem conclusões como se de um crime de perigo 
puro se tratasse. 
 Prosseguindo pela fundamentação do recurso, arrola-se ainda como argumento que 
considerar o momento de consumação do crime de fraude fiscal a data de celebração do 
negócio simulado, constitui violação do artigo 3º do Código Penal 55 e do artigo 5º nº1 do 
RGIT56. Refere o Ministério Público ao promover o recurso que, nos casos de faturas falsas, 
a data aposta na fatura poderá não corresponder ao dia da celebração do negócio, caso em 
que, não sendo possível a determinação desse momento existirá violação dos preceitos 
anunciados. 
 Um outro argumento invocado, e esse sim, que nos parece muito relevante, é o que o 
negócio simulado, per si, não tem relevância fiscal, pelo que só quando ele é inscrito numa 
declaração é que é suscetível de diminuição de receitas tributárias. Por outras palavras, a 
aptidão do ato material de execução para a obtenção do benefício patrimonial, não é avaliável 
no momento de celebração daquele negócio, pois naquela altura ele não releva para efeitos 
fiscais. Com efeito, e como já tivemos oportunidade de analisar, o negócio simulado, 
considerado na sua unidade, nada vale sem a manifestação última da vontade do agente, que 
será a declaração, pois até essa data, ele tem o poder de dispor dessa informação, optando 
mesmo por não a ter a consideração, e declarar os valores efetivamente praticados pelos 
sujeitos envolvidos - desistência voluntária do agente. 
 Na fundamentação do recurso em apreço, refere-se que a aptidão para análise da 
aptidão do ato material de execução, só é passível de ser objetivamente analisada, quando 
seja vertida numa última manifestação da vontade do agente, que é, como concluí o nº 3 do 
                                                          
54 Refere o acórdão em apreço que “Quanto à natureza do crime de fraude fiscal, o STJ tem entendido tratar-se 
de um crime de perigo na modalidade de crime de aptidão”. Ora, é precisamente neste ponto que se foca o 
recorrente, que não faz sentido, num crime cuja natureza impõe que se avalie da aptidão do ato material de 
execução para a produção de um determinado resultado, fazer coincidir a consumação com a data de celebração 
do negócio simulado, data em que provavelmente essa análise não será possível, ou será pelo menos, bastante 
mais complicada. No entendimento seguido, este momento da consumação só seria aceitável num caso em que 
oc crime de fraude fiscal fosse, como já dissemos, um crime de perigo puro.  
55 Dispõe o artigo 3º do CP: “O facto considera-se praticado no momento em que o agente actuou ou, no caso 
de omissão, deveria ter actuado, independentemente do momento em que o resultado típico se tenha produzido.” 
56 Dispõe o nº1 do artigo 5º: “As infracções tributárias consideram-se praticadas no momento e no lugar em que, 
total ou parcialmente, e sob qualquer forma de comparticipação, o agente actuou, ou, no caso de omissão, devia 
ter actuado, ou naqueles em que o resultado típico se tiver produzido, sem prejuízo do disposto no n.º 3”.  
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artigo 103º, a declaração entregue ao Estado, ou na sua falta, os valores (por maioria de razão) 
não declarados, por falta da sua entrega, dentro do prazo legalmente previsto. Esta raciocínio 
parte da premissa, que o negócio simulado, só por si, nada vale, a não ser que esteja 
materializado numa declaração (ou na sua não existência). 
 No seguimento do anteriormente exposto, acaba a concluir o Ministério Público, 
promotor do recurso, que a jurisprudência dominante,, cai no lapso de confundir a 
“inexibilidade da obtenção da vantagem patrimonial” para efeitos de existência do crime 
enquanto tal, com a “problemática da entrega ou não da declaração fiscal”. 57 
 Conclui-se então que a natureza do crime desencadeia as respostas necessárias 
quando de consumação falamos, e sendo a doutrina unânime ao qualificar o crime de fraude 
fiscal como crime de aptidão, dessa premissa não deverão ser retiradas conclusões, como de 
um crime de puro perigo se tratasse, antecipando totalmente a tutela penal58, a um momento 
em que não é, nesta perspetiva, passível de se cuidar dessa referida aptidão. 
 Mas como uma moeda tem sempre duas faces, é de valor analisar como se refutam 
estes artigos. O recurso acabou por não proceder, confirmando-se a decisão em primeira 
instância. 
 Contra-argumenta o relator que os fundamentos até aqui invocados, não deverão 
proceder.  
 Relativamente à determinação da data efetiva do negócio simulado, considera-se que 
o problema será solucionado pela “apreciação e valoração da prova produzida”.  
 Já quanto ao facto da obtenção da vantagem patrimonial não se traduzir num elemento 
interno do tipo, esta “fundamenta a punibilidade, revestindo-se por isso da natureza de uma 
condição objetiva de punibilidade”.  
 É também entendimento que a aptidão pode sim ser avaliada no momento de 
celebração do negócio, porque este juízo “não exige nem depende” da entrega da declaração 
para efeitos fiscais.  
                                                          
57 Por outras palavras, o facto de o crime se consumar sem que nenhuma vantagem seja efetivamente obtida, 
significa que ele se consuma quer haja ou não benefício indevido, mas isto não significa que ele se consume no 
momento da execução da conduta tipificado no nº1 do artigo 103º. 
58 Defende ainda o Ministério Público, que esta antecipação tão desproporcional poderá constituir uma violação 
do princípio da legalidade bem como o princípio da culpa, por esta ser aferida num momento, em que 
tecnicamente, ainda não existe, ou está em formação. 
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 Concluiu-se então pela improcedência do recurso, neste longo acórdão analisado, em 
que vigorou mais uma vez a jurisprudência dominante. 59  
 Fica deste modo analisada a forma como pensam os nossos autores, bem como os 
nossos juízes, verificados que foram os seus argumentos, defesas e posições, caso em que 
fica provado que a consumação, como elemento determinante da existência do crime de 
fraude fiscal, especialmente em sede de prescrição, depende desde logo na análise da sua 
natureza bem como as consequências jurídico-penais que dela podem ser retiradas.  
Em jeito de conclusão, e sempre presente a citação com que iniciamos este longo 
percurso, cumpre observar que consideram alguns autores e tribunais que o momento de 
consumação no negócio simulado deve seguir as mesmas regras em todas as alíneas 
tipificadas como condutas no nº1 do artigo 103º, e portanto deverá ser o momento da entrega 
da declaração ou na falta dela, termo legal para a sua entrega (nos casos de autoliquidação) 
ou o momento da liquidação (no caso da liquidação por parte da Administração Tributária). 
Valerá para estes autores a data da última declaração entregue, como momento de 
consumação. Por outro lado, consideram outros autores e tribunais que, por questões de 
praticabilidade, o momento de consumação no negócio simulado deverá ser o da celebração 
do negócio, e será esse o momento a partir do qual se deverá contar o prazo da prescrição.  
Exposta e defendida a nossa perspetiva, analisadas a consequências práticas, numa 
consciência de que muita tinta sobre este assunto tenha corrido, fica em aberto, como tantas 
outras questões jurídicas, qual o momento sobre o qual deverá versar a consumação. Na 
certeza de que deixamos aqui a nossa análise, ora de crítica, ora de assentimento, ora de 
recusa, na esteira do maior respeito por todos os que sobre assunto pensam, e escrevem, 
pensamos ter deixado o nosso humilde e breve contributo. 
  
                                                          
59 A mesmo posição não foi tomada num acórdão de 17 de abril de 2012 do Tribunal da Relação de Évora, 
proferido no âmbito do processo 76/05.41DFAR.E1, em se defende e passamos a transcrever que “Em caso de 
fraude por negócio simulado (…), só no momento legalmente estabelecido para a entrega da declaração relativa 
a IRC se confirma, de forma típica, a aptidão da conduta indevida tipificada(…)”. De seguida acresce que 
“Assim, nestes casos o crime de fraude fiscal consuma-se com a celebração do negócio e a inscrição do preço 
simulado na declaração de IRC enviada à administração fiscal ou com o decurso do prazo legal sem que o 
sujeito passivo entregue tal declaração e não com a mera celebração do negócio.” 
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CONCLUSÕES 
➢ A generalidade da doutrina qualifica a fraude fiscal como crime de resultado cortado. 
Essa qualificação e as conclusões que dela se retiram podem influenciar a maneira 
como se concebe a consumação do crime de fraude fiscal.  
➢ O nº3 do artigo 103º do RGIT define o momento da consumação do crime de fraude 
fiscal: o momento de entrega da declaração para efeitos fiscais ou o término do prazo 
legal para a sua entrega. 
➢ A consumação do crime de fraude fiscal é o momento em que o crime se torna efetivo 
na ordem jurídica. Da sua aplicação prática decorrem diversos efeitos, no entanto 
aquele que merece a nossa atenção é o facto de que o nº 3 do RGIT veio consagrar, por 
oposição ao preceito anteriormente em vigor, a possibilidade de desistência voluntária 
do agente até ao momento efetivo da consumação. Por outras palavras, o crime está em 
execução até ao momento legalmente definido para a consumação. No caso da fraude 
fiscal qualificada, caso em que a tentativa é punível, estes atos de execução valerão 
como tentativa.  
➢ O nº 3 do artigo 103º do RGIT define o momento da consumação do crime de fraude 
fiscal: o momento de entrega da declaração para efeitos fiscais ou o término do prazo 
legal para a sua entrega. 
➢ A declaração a considerar é a aquela fiscalmente relevante para cada tipo de imposto. 
➢ A alínea c) do nº 1 do artigo 103º do RGIT, o negócio simulado, enquanto ato de 
execução do crime de fraude fiscal, é aquela que mais discussão desencadeia entre 
doutrina e jurisprudência, quando em causa esteja o momento de consumação do crime. 
➢ Podemos focar a nossa discussão em dois pontos essenciais quando abordamos a 
consumação da fraude fiscal por via de negócio simulado: o primeiro se só existe um 
crime de fraude fiscal “genérico” ou se existem tantos crimes quantas as declarações 
entregues; o segundo, se o momento consumativo é o momento da prática do ato de 
execução, ou o momento da entrega da declaração ou término do prazo legal para a sua 
entrega (ainda que esta seja também um ato de execução). 
➢ Por um lado existem autores que consideram que existem tantos crimes tantas as 
declarações que o sujeito passivo esteja obrigado a entregar; a entrega ou não entrega 
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da declaração é um ato ainda de execução do crime, que permite que o crime se 
consume, relativamente aquele imposto a que a declaração diz respeito. 
➢ Por outra do lado existem autores que consideram que a diminuição das receitas 
tributárias é um conceito abstrato, pelo que os valores defraudados devem ser 
considerados no seu conjunto, mesmo que em causa esteja vários impostos.  
➢ A Jurisprudência tende a seguir a solução que existe apenas um crime de fraude fiscal, 
independente da quantidade de impostos que estejam em causa no caso concreto; 
➢ Já quando ao momento consumativo, a jurisprudência dominante tende a considerar o 
momento da prática de um dos atos de execução tipificados no nº 1 do artigo 103º, 
como momento de consumação do crime, quando em causa esteja um ato lesivo de 
vários impostos, como um negócio simulado ou a emissão de faturas falsas. 
➢ Quanto ao momento consumativo, uma outra parte da jurisprudência, minoritária, e 
aquela que aqui se defendeu, considera que o momento de consumação é o momento 
da entrega da declaração fiscalmente relevante, defendendo que o facto do crime de 
fraude fiscal ser qualificado como crime de resultado cortado, não justifica que o 
momento de proteção do bem jurídico seja reportado ao momento de prática do ato de 
execução, uma vez que a efetiva lesão dos bens jurídicos em causa só é efetivada com 
a entrega da declaração fiscalmente relevante, ou término do prazo legal para a sua 
entrega, que constitui a manifestação última da vontade do agente. Em casos em que 
estejam em análise vários impostos, a jurisprudência considera a última declaração 
entregue à Administração. 
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